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Resumo: A retórica sempre esteve presente nas civilizações. Desde a Grécia Antiga até os dias de hoje ela é usada e estudada. Na religião, é uma formidável fonte de expressão. Foi através da retórica que o Papa João Paulo II conseguiu ganhar notoriedade e se envolver em casos muito além da religião no século XX. Ele foi considerado um papa que se utilizou do político e consolidou um novo status para a Igreja Católica. As relações de poder internas na Santa Sé também apresentam caráter político e, conseqüentemente, refletem nas ações externas ao Vaticano. Assim, através da análise retórica da mediação da Santa Sé no Canal de Beagle em 1979 e da análise retórica das ações diplomáticas do Vaticano contra a invasão do Iraque em 2003, este trabalho mostra como se constrói a retórica religiosa, os reflexos das relações políticas internas do Vaticano num contexto de modernidade e secularização e mostra as conseqüências que isso acarreta.
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Abstract: The rhetoric has always been present in civilizations. From Ancient Greece until now, it has been used and studied. In religion, is a formidable source of expression. It was through the rhetoric that Pope John Paul II managed to gain notoriety and engage in cases far beyond religion in the 20th century. He was considered a Pope who used politics and consolidated a new status for the Catholic Church. Thus by analysing the rhetoric of mediation of the Holy see on Beagle Channel in 1979 and rhetorical analysis of Vatican diplomatic actions against the invasion of Iraq in 2003, this work shows how the religious rhetoric is build, in addition to the consequences that this entails not only for the Church but also to the world.
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“A retórica ressurge sempre em período de crise”

Michel Meyer

Há muito tempo atrás, na Grécia antiga, a Retórica já estava presente entre filósofos e oradores. Sua função e seu legado mudaram no decorrer dos anos, porém, ela sempre esteve presente em todos os povos e suas línguas. Em seus primórdios, a retórica tinha por função avaliar principalmente peças de oratória de pregadores religiosos e políticos. Nos dias de hoje, a Análise Retórica permite identificar elementos de persuasão presentes em qualquer tipo de comunicação. A partir do conhecimento destes pensadores antigos e da sistematização dos conhecimentos até então produzidos, é Aristóteles quem desenvolve suas próprias reflexões, organizando um sistema retórico valorizado ainda hoje nos estudos sobre retórica e argumentação. Sua função é persuadir, levar a crer em algo.  (ROHDEN, 1997, p.07-14) 


Para que um ato retórico tenha efeito, é necessário um acordo prévio entre o orador e seu auditório. Quando um orador pretende convencer ou persuadir uma platéia utilizando o artifício do discurso, este orador emprega argumentos para falar à razão, buscando fazer com que o ouvinte sinta que o discurso do orador possui uma lógica. Assim, técnicas para manter uma organização discursiva e a expressividade das palavras com a finalidade de despertar a sensibilidade do auditório são extremamente utilizadas, e fazem com que o ouvinte mantenha sua atenção na imagem criada de alguém com credibilidade e que porta a legitimidade suficiente para propor sua opinião. (REBOUL, 2000, p.36)


A preocupação com a subjetividade também aparece nos estudos de linguagem e nas ciências sociais, fato que expõe a relevância desta característica na formulação e elocução do discurso. A subjetividade do discurso age tanto no que se refere ao orador, como ao que se refere aos ouvintes. Este aspecto do discurso acaba por criar uma relação de subjetividade e interdependência entre ambos os atores retóricos – oradores e ouvintes. Reboul afirma que uma construção retórica só é possível se houver um acordo prévio entre o orador e o seu auditório (seja ele qual for). Para ele, “a regra de ouro da retórica é levar em conta o auditório”, pois os argumentos mudam segundo o auditório. Entre o orador e o auditório tem de necessariamente haver este acordo, o autor afirma que “é impossível que um se dirija ao outro se não houver entre ambos um acordo prévio”. É neste acordo que reside o verossímil que trabalha a retórica, este acordo está na presunção que se tem. Para ele, o “verossímil é a confiança presumida”. (REBOUL, 2000, p.142-143)


A Retórica se sustenta através de três pilares: ethos, pathos e logos. O ethos consiste na credibilidade, na imagem do orador. Seja qual for a fonte de sua credibilidade - cultural, estado social, capacidade intelectual - tais qualidades podem levar um auditório a acreditar em uma “verdade”. Já o pathos é oriundo das paixões e emoções dos ouvintes. A forma como o orador desperta as emoções em seu público faz eco ao peso do pathos em seu discurso. O logos é o contraponto do pathos: representa a lógica, o racional do discurso. Embora aparentemente pathos e logos soem como antagônicos, ambos os conceitos fazem parte da retórica.  A formação de um ethos está ligada a questões de identidade. Seja este ethos coletivo ou individual, ele encontra-se em um jogo de representações que se dá entre as partes envolvidas no processo de trocas comunicativas e de constituição das respectivas identidades. Trabalhando com representações de si próprio, o ethos também absorve representações do ouvinte, através de seu pathos. (MOSCA, 2005, p.07)


A retórica busca a persuasão através da utilização de palavras e só funciona como instrumento de persuasão se inserida em um determinado contexto. Assim, o ato retórico somente terá efeito se estiver junto de outras palavras, capazes de suscitarem emoções, seduzir ou até fomentar a racionalidade de seu ouvinte. Para tal, outro meio de persuasão se mostra presente na prática retórica. Assim, um dos melhores dispositivos de enunciação destas palavras é através do discurso. Este é um conceito de difícil definição porque existem muitas delas conflitantes e sobrepostas. Na lingüística, o discurso é usado para designar um diálogo falado, contrastando com textos escritos. A palavra ‘discurso’ ainda engloba a interação entre falante e receptor ou leitor e escritor. Diferentemente das definições anteriores, ‘discurso’ pode ser usado para caracterizar determinadas situações sociais, como ‘discurso de jornal’ ou ‘discurso de sala de aula’.  (FAIRCLOUGH, 2001. p. 21-24) 


O conceito de discurso político possui natureza, procedimentos, regras e funções próprias na sua função de influência social. A questão da “construção de identidades” atua como “instâncias” do contrato de comunicação do discurso político. Assim, as condições e estratégias de persuasão estão diretamente ligadas à constituição de identidades que se revelam como máscaras; o discurso político articula-se entre as dimensões psico-sociológicas, como a identidade, e os papeis sociais dos interlocutores, suas relações sociais e os objetivos, com as dimensões propriamente lingüísticas que o caracterizam. Assim, a construção de um discurso político parte do pressuposto que a política é um jogo de máscaras, um jogo de ser e parecer em que supostamente a pessoa não é enganada. A máscara é o símbolo da identificação, segundo o autor, que faz com que as pessoas confundam o ser e o parecer, pessoa e personagem. A identidade, portanto, torna-se a imagem co-construída, resultante deste jogo de máscaras. Como conseqüência deste jogo de imagens, o discurso político fornece assim algo que é de fato dito, mas também oferece algo “não-dito”, porém um “não-dito” que também diz. (CHARAUDEAU, 2005) 


Como persuadir quando o acordo entre o orador (Igreja Católica) e o ouvinte (fiéis e leigos) não parece tão óbvio?  Esta é a questão que permeia a retórica da Igreja Católica no papado de João Paulo II e que aparenta ser suprimida através do uso do político, principalmente através do discurso político.
A instituição milenar que é liderada entre 1978 e 2005 por João Paulo II parece estar fora do contexto secular em que se deu este papado. Além disto, trata-se também de construções retóricas em que envolve necessariamente a religião. Como articular, então, uma retórica religiosa em dissonância com o mundo em que habita?

Existem sistemas de disposições sociais de diversos grupos e classes através da língua. Situações rotineiras de interação lingüística dentro de um determinado grupo são reflexos de situações sociais; a religião se encontra neste meio também. Se existem funções sociais na religião, é porque os leigos não esperam dela justificativas para amenizar o sofrimento, a doença ou o abandono, mas esperam também justificativas de sua posição na estrutura social. Sociologicamente, a mensagem religiosa mais eficaz para um determinado grupo social é aquela que dá justificativa ao leigo de existir enquanto ocupante de uma determinada posição social. A concorrência pelo poder religioso consiste na busca do monopólio, legitimidade e imposição de bases e práticas duradouras na visão de mundo do leigo. Ou seja, na criação de um habitus religioso. A forma dessas interações entre os protagonistas e os leigos depende dos interesses e da autoridade religiosa de cada um: a posição na divisão do trabalho, capacidade de manipulação e a posição do dominador na estrutura objetiva de tais relações. (BOURDIEU, 1987, p.81-98)


A diferença entre os agentes criadores do habitus, os profetas e a Igreja, se dá na burocracia, não existente no trabalho do Profeta e abundante na Igreja, imersa em uma forma institucionalizada. Entretanto, a profecia não tem poder para modificar, de modo duradouro, a conduta de vida e visão do leigo. A força de cada agente nesta busca pelo monopólio dependeria da autoridade conquistada no decorrer desta luta. Legitimidade religiosa é o resultado de lutas passadas por esse monopólio. Por isso, enquanto o profeta precisa provar a todo instante suas capacidades, o sacerdote possui uma autoridade de função que o dispensa de tal provação. Em caso de fracasso, o feiticeiro pode ser morto, já o sacerdote possui meios de escapar, como culpar seu deus ou os próprios fiéis. Sendo assim, aqui ganha sentido a expressão de Weber reinterpretada por Bourdieu que a história dos deuses segue a flutuação da história de seus servidores. (BOURDIEU, 1996, p.133)

Desde que se tornou a religião oficial do Império Romano, a Igreja Cristã organizou-se institucionalmente na sua forma católica, apostólica e romana. Graças a sua expansão e apoio político o cristianismo foi, durante séculos, a religião hegemônica do Ocidente. No decorrer de sua história, a ICAR teve períodos de quedas e ascensões. Na Idade Média conquistou e manteve um enorme poder espiritual e político. Seu poder econômico era grande, não só por causa de suas propriedades, mas porque influenciava também as decisões políticas dos reinos e até interferia na confecção de leis. Conseqüentemente, ela possuía grande poder político e jurídico. Talvez o poder mais importante dentre estes fosse o poder social e cultural, pois era a Igreja quem estabelecia padrões de comportamento moral para a sociedade.


Atualmente, nem de longe o poder político e cultural da Igreja é o mesmo. Devido à separação Igreja e Estado e a abundante acepção de Estados laicos em sua maioria, hoje ela não influencia decisões políticas, jurídicas, nem econômicas. E muito menos estabelece ou normatiza o comportamento da sociedade. Porém, seria leviano da nossa parte afirmar que mesmo não sendo mais o que era a ICAR não possui certa legitimidade e prestígio social. O capital simbólico adquirido – em resumo, bagagem adquirida - ao longo de sua existência como instituição a legitima em diversas situações. O poder religioso é fruto da transação entre agentes religiosos e leigos, derivado da força simbólica de seus atos nas diferentes categorias de leigos.

O poder da Igreja ao longo do tempo foi se esvaecendo. A secularização é um destes processos. Secularização é comumente associada ao esvaziamento da Igreja, porém sua conseqüência principal é a perda de referencia religiosa no Ocidente. O resultado desse processo de secularização pode ser facilmente notado no fato de que a religião não mais regula mais a conduta do indivíduo. Antigamente, nas chamadas sociedades tradicionais, a mística e a magia se expressavam num formato religioso impregnando todas as atividades daqueles indivíduos seja no âmbito social ou sobrenatural. Ao longo do tempo, as técnicas mágico-religiosas, que moldaram por grandes períodos o modo de vida desta sociedade, são substituídas por outras de caráter racional, de base científica em geral. Assim, a referência das grandes Igrejas (contextualizando novamente o Ocidente) não afirma mais a identidade coletiva. Inegavelmente a ciência, que até então era serva da própria teologia, passa a exercer grande influencia neste processo, pois ela é a responsável pelo desencantamento do inexplicável que a religião guardava. “Uma sociedade não secularizada seria aquela na qual a religião tem autoridade no plano do saber e na esfera dos valores. A secularização corresponde ao desenvolvimento e à autonomia das ciências, que forçaram as portas do saber teórico e minaram a autoridade social da religião”. (BARRERA, 2000, p.55)


O outro processo que mudou radicalmente o papel da Igreja, principalmente nos séculos XIX, XX e XXI é a modernidade. Assim como o conceito de secularização é associado ao esvaziamento das igrejas, o conceito de modernidade é comumente associado à evolução das tecnologias. Porém, este conceito perpassa esta questão e está diretamente ligado à mentalidade do indivíduo. Na modernidade, o individuo passa a questionar os valores que lhe são inculcados por uma instituição, no caso, a Igreja Católica. Este indivíduo passa a pensar e escolher seu destino por conta própria. Não mais existe uma referência religiosa que detém o absoluto do conhecimento. Este indivíduo passa a ter esta autonomia devido ao desencantamento que se processa nas sociedades ocidentais. (HERVIEU-LÉGER, 1999, p.299).

Quando falamos em religião, naturalmente se pensa no mistério, no transcendente que ela pode proporcionar. É um mundo encantado pelo sobrenatural, o não palpável para os humanos. A partir do momento que a religião passa a não conseguir mais explicar ou prover este mundo sobrenatural, é que ela se desencanta. O desencantamento do mundo, conceito clássico de Max Weber, passa pela evolução das ciências. A partir do momento que a ciência explica a maioria dos fenômenos - prova a tese por A mais B - a religião perde sua capacidade de “domar” este sobrenatural. Assim, a secularização, a modernidade e o desencantamento foram fatores preponderantes para a mudança do papel central da religião no cotidiano das sociedades ocidentais para um papel secundário, ou melhor, para um papel de coadjuvante.


Considerando que o cristianismo, primeiramente em sua forma católica, se tornou a religião oficial do Império Romano em torno do ano 300, até o século XIX foi um longo período de hegemonia e enraizamento cultural. Quando chegamos ao início destes processos de secularização, modernidade e desencantamento, mesmo com o declínio de seu poder, a religião possuía uma bagagem adquirida ao longo destes séculos. Isto mantém certa legitimidade diante dos indivíduos. Eles passam a não precisarem mais de uma referencia religiosa, mas ainda reconhecem esta instituição como igreja.


No período em que foi hegemonica, o capital simbólico acumulado pela Igreja Católica é significativo. Dentre estes, pode-se afirmar que a prática retórica está presente. Mesmo que esta pesquisa foque a retórica no papado de João Paulo II no século XX, a prática retórica já foi há muito praticada por muitos Papas antes do pontífice polonês. Embora sempre estivesse presente, a prática retórica, seu conteúdo e aplicações foram diferentes, porém, nenhuma prática retórica antiga da Igreja Católica foi feita em um contexto desfavorável não para a Igreja em si, mas para a própria religião. As igrejas cristãs experimentaram, com mais força desde a segunda metade do século XX, um período de forte presença da secularização e da concorrência da religião com outras religiões e ideologias secularizantes no campo dos bens simbólicos. Essa situação promove e se faz presente no discurso religioso e político quando ambos se mesclam refletindo condições sociológicas contemporâneas. 

Fazendo eco ao contexto desfavorável, o Estado foi o fator nevrálgico para a mudança de papel da religião. Quando então a Igreja se separa do Estado, o poder da Igreja fica ainda mais comprometido, pois o Estado passa a prover aos indivíduos coisas que até então a religião proporcionava. Além disso, o cristianismo foi a “religião para a saída da religião”, pois é ela que fornece as condições para que a religião inverta sua lógica: ao encarnar humanamente o Deus vivo e ser uma religião racionalizada e institucionalizada, automaticamente o caráter original de encanto e magia que se tinha nas sociedades primitivas deu lugar a uma religião onde o contato com a divindade se da de maneira direta, entre o homem e o Deus. Esta relação que passa a ser direta não se dá mais de cima (o além) para baixo (o mundo terreno). (GAUCHET, 2005) É este o contexto em que se depara o papado de João Paulo II. 

Para uma instituição burocrática, de longa existência, que não detém mais o monopólio do poder, mas que possui uma bagagem adquirida ao longo de sua vivência, o caminho que lhe parece mais favorável é o caminho político. Como já foi afirmado que é uma instituição burocrática, é impossível que não haja política em sua essência. Mesmo sendo uma instituição confessional, ela possui um território soberano que lhe dá condições de ser um ator no campo das relações internacionais. E por se tratar de soberania e relações internacionais, é impossível que não haja diplomacia, afinal, existem diversos Estados soberanos no mundo que mantém relações com a Santa Sé
. Neste contexto, a prática retórica ganha mais força ainda. A Igreja Católica tem em mãos, assim, um capital simbólico e um caminho onde a habilidade política é o meio de sobrevivência. Em outros tempos, ou melhor, em outras condições, a violência pode ser um artifício comumente usado nas relações entre os Estados. Porém, justamente por se tratar de uma instituição confessional, a não violência é o alicerce principal de sua prática retórica, o único meio dela se fazer presente e atuante neste contexto.


Um aspecto interessante que vale ser ressaltado é o volume de relações de hierarquia e poder dentro da própria instituição. Isto é necessário para sua sobrevivência. Se o cotidiano da Igreja Católica nas suas relações dentro do Vaticano é essencialmente político, quando ela atua no contexto internacional sua postura é também um reflexo de seu funcionamento. Porém, algo que lhe caracteriza como diferente de outros atores internacionais é seu caráter confessional; é praticamente impossível distinguir quando um sacerdote ou o próprio Papa, por exemplo, pratica um ato diplomático como Papa ou como Chefe de Estado. Não dá para saber o ponto exato onde começa a função de líder espiritual ou onde termina seu papel de governante. Isto pode ser um trunfo para o pontífice como pode ser também um fardo a carregar.


O Vaticano é um Estado criado em 1929, oriundo do Tratado de Latrão, um pacto feito entre o reino da Itália e a Santa Sé, tendo em vista a criação de um Estado soberano que dotasse a ICAR de uma ampla presença política mundial. Assim, a Cidade do Vaticano é um estado eclesiástico, governado pelo Bispo de Roma, o Papa. A maior parte de seus funcionários públicos é formada de clérigos católicos.


Diante deste panorama, nota-se que dentro do Vaticano a relação entre funcionários e membros é política, hierárquica e de poder. Quanto mais próximo ao Papa, mais influência esta pessoa tem dentro da Cúria. Há uma relação política e diplomática interna, uma barganha aqui, outra acolá, sempre visando seu interesse nesta burocracia. O jogo de poder interno é constante nesta instituição. Sobre isso vale a pena citar aqui exemplos de Thomas Reese:
Como está ocupado tratando com os governos, o secretário das relações internacionais em geral não desafia a posição do sostituto, exceto em questões políticas e diplomáticas. A única pessoa que está em posição de desafiar o sostituto é o secretário particular do papa, que está em contato constante com o papa. Em muitos pontificados, o secretário pessoal do papa tem atuado como uma porta dos fundos para o papa que passa por cima do Secretário de Estado. Na melhor das hipóteses, há uma tensão produtiva entre os dois funcionários, mas em alguns pontificados eles tiveram discussões sérias. (REESE, 1997, p.252)

O secretário particular de João Paulo II entre 1966 e 1978 foi o Monsenhor Stanislaw Dziwisz. Ele foi capelão e secretário particular do então arcebispo da Cracóvia, Karol Wojtyła, o futuro João Paulo II. Desde a eleição deste pontífice, em outubro de 1978, até a sua morte, em abril de 2005, Dziwisz desenvolveu a função de secretário particular do Papa, tornando-se o seu mais direto e íntimo colaborador. Reese
 afirma que Dziwisz foi o secretário pessoal de um Papa mais poderoso da atualidade. Por acompanhar João Paulo desde quando era Karol Wojtyla e ser tão próximo ao Papa, os funcionários do Vaticano, incluindo o Secretário de Estado e o sostituto “tratam-no com deferência”, afirma Reese.
“Aqueles que desejam favores especiais” procuram o Monsenhor Dziwisz, relata um padre italiano. “Percebem que pelos caminhos normais não vão consegui-los.” Por exemplo, a Opus Dei e os Legionários de Cristo queriam ter universidades eclesiásticas em Roma. Diziam que as outras universidades não eram suficientemente ortodoxas. Todas as outras universidades opuseram-se a elas, como também a Congregação para a Educação. “Então, não se dirigiram à Secretaria de Estado, mas ao Monsenhor Dziwisz. No fim, foram aprovadas por decreto papal e a Congregação teve de assinar.” (REESE, 1997, p.257)

Fica claro, portanto, que o jogo de poder político dentro da instituição se dá em todos os níveis da hierarquia. Quanto mais alta, maiores as chances de se conseguir impor sua vontade. No caso exemplificado por Reese, o secretário pessoal do Papa foi uma porta dentro da instituição que passou por cima da hierarquia formal do Secretário de Estado e do sostituto. 
Nota-se que as relações internas são políticas e, desta forma, não poderia refletir fora do Vaticano de outra maneira. Sua própria essência burocrática e estatal exige que seja desta maneira a sua representatividade. Quando o nome da Igreja aparece relacionado a qualquer questão em qualquer lugar do mundo, é senso comum ligar tal questão à religião. Porém, a instituição é uma burocracia, com relações de poder e encontra-se imersa nas características deste meio. Sua essência é a religião, porém sua existência é política. É impossível separar onde começa uma característica e termina a outra. 


Max Weber trata em seus textos do processo de transferência do carisma pessoal para o espaço institucional que ele chama de “carisma de função”. A esse processo, Weber deu o nome de “rotinização do carisma”. No caso do papado, a função faz da pessoa de um cardeal, eleito Papa no Conclave, a agir, falar e sentir-se como a liderança apostólica que teria sido atribuída por Jesus Cristo ao apóstolo Pedro. Há, portanto, na figura do papa a ação do próprio Deus, de quem ele representa como vigário de Cristo na face da Terra. (WEBER, 1982, p.128)

Ao mesmo tempo o Papa é Sumo Pontífice (palavra que vem de ponte, de mediação ou ligação) da Igreja de Cristo e a autoridade maior de um Estado soberano, filiado à ONU e que mantém relações diplomáticas com a maior parte das nações da Terra. Podemos analisar a dominação papal a partir dos tipos puros de dominação analisados por Weber. É claro que essa tipologia pura nem sempre está presente nas organizações, pois, o Papa exerce uma dominação tradicional, no qual a relação entre o dominador e os dominados é de “senhor” e de “súditos”, relação santificada, regulada e fixada pelas tradições. Além da dominação tradicional, ele exerce a dominação carismática, definida por Weber em “virtude de devoção afetiva à pessoa do senhor e a seus dotes sobrenaturais (carisma) e, particularmente: a faculdades mágicas, revelações ou heroísmo, poder intelectual ou de oratória”. (WEBER, 1982, p.134)
Todavia, na qualidade de chefe de Estado e de uma organização multinacional, o Papa desenvolve um estilo de dominação burocrática. A dominação burocrática foi descrita por Weber como um estilo de dominação legal, pois há a existência de um estatuto que controla o funcionamento da Igreja. É a existência desse quadro administrativo, profissional, embora não-remunerado, com regras para o império, permanência e saída, com níveis de comando e de execução, existência de regras impessoais e racionais de regulamentação. Daí o fato de haver no interior de todo sistema burocrático tensões oriundas da forma carismática e tradicional de dominação. O Papa e o concílio vivem em tensões constantes. (WEBER, 1982, p.141)

A retórica papal tem, portanto, profundas ligações com a forma da Igreja se organizar e de como se relacionar as camadas de poder dentro dela. Nesse caso, a política é aqui vista como tensões, conflitos, negociações entre as partes na tarefa de administrar uma determinada organização. No papado de João Paulo II, diversos autores defendem que a dimensão que este tomou, em termos de alcance tanto geográfico como simbólico, só foi possível devido ao uso do político pelo pontífice. João Paulo II foi uma das personalidades mais conhecidas do século XX em todo o mundo. Em um contexto secular, plural e sem referência religiosa, parece coerente que este status alcançado por João Paulo II seja oriundo de seu caráter político. 


Autores como Patrick Michel defendem que o divisor de águas deste papado foi a queda do comunismo no leste europeu. A dimensão política do papado foi tamanha que uma questão como esta, que influenciou diretamente a soberania de diversos países, foi uma façanha realizada somente através da prática retórica (que aqui envolve diplomacia, simbolismo, ideologia, entre outros fatores) sem o uso da violência por parte do “vencedor” da queda de braço. A retórica é uma infantaria poderosa se o seu general sabe como usá-la. (MICHEL, 1995, p.345)

Como tudo que envolve relações entre indivíduos, nada se dá da noite para o dia. Assim como a prática retórica da Igreja Católica foi um processo ao longo dos séculos, João Paulo II também foi aperfeiçoando sua prática retórica ao longo de seu papado. Justamente por ser um papado em um contexto relativamente novo, onde se conhece o começo, o meio e o fim, é que foi escolhida para se analisar a retórica da Igreja Católica neste período. Mesmo sendo duas práticas retóricas aparentemente distantes uma da outra, as práticas retóricas escolhidas para a análise tiveram como finalidade tentar identificar alguma evolução ou não neste processo. Retórica trata de discurso, um orador e um auditório. Assim, foram analisados o discurso no conflito pela soberania do Canal de Beagle entre Chile e Argentina em 1979 e a pratica diplomática sobre a invasão do Iraque pelos Estados Unidos em 2003. Os discursos a serem analisados foram os de caráter oficial e disponíveis ao público. Em nenhum momento o pesquisador teve acesso a possíveis documentos secretos que possam existir. Mesmo assim, os discursos oficiais obtidos são uma rica fonte de pesquisa. Nos atos retóricos escolhidos, João Paulo II enfrentou como líder da instituição contextos diferentes e que foram preponderantes na elaboração da prática retórica. 

O caso do Canal de Beagle ganhou notoriedade entre os anos 1970 e início dos anos 1980 quando dois países vizinhos quase entraram em guerra por questões de limites e soberania. A situação retórica em questão teve sua origem no conflito pela posse do Canal de Beagle, no extremo sul da América do Sul, nos limites entre Chile e Argentina. A beligerância em questão era a disputa pela soberania das ilhas Picton, Lennox e Nueva, situadas na entrada oriental do Canal de Beagle e do Cabo Horn, entre os Oceanos Atlântico e Pacífico.


A mediação da Santa Sé, na figura de João Paulo II, foi formalmente assinada em Montevidéu no dia 8 de janeiro de 1979. O esforço bilateral da resolução do conflito perdia terreno para um conflito bélico. A mediação do Papa foi aceita por unanimidade em ambos os governos, pois a opinião pública nos dois países era favorável à resolução do conflito. Em maio de 1979 chegam a Roma as duas missões dos dois países para se iniciar o processo de mediação da Santa Sé.  A proposta papal para a solução do conflito foi feita em dezembro de 1980, diretamente às delegações da Argentina e do Chile presentes em Roma.


O discurso de João Paulo II nesta ocasião é carregado de figuras de linguagem que o caracterizam como ato retórico. Por exemplo, João Paulo II inicia o seu discurso com uma alegoria, “uma descrição ou uma narrativa que enuncia realidades conhecidas, concretas, para comunicar metaforicamente uma verdade abstrata”.  (REBOUL, 2000, p.154) O exemplo em retórica é também um argumento que aparece no discurso de João Paulo II e que tem por função “uma indução dialética, que vai de fato ao fato, passando pela regra subentendida”, ou seja, procura-se provar um fato futuro com uma “regra” estabelecida a partir dos fatos passados. É o que o Papa busca fazer ao citar que as nações limítrofes nunca estiveram em guerra, ironicamente, por exemplo.  


Outro argumento usado por João Paulo II é o de autoridade: Deus. Tal argumento “justifica uma afirmação baseando-se no valor de seu autor”. Para ele, esta autoridade “baseia-se na moralidade”, enquanto que em casos religiosos “baseia-se na revelação”. (REBOUL, 2000, p.177) Assim, através de uma alegoria, um exemplo e um argumento de autoridade, o Papa faz claramente uma construção retórica neste discurso, argumentando com três figuras retóricas distintas para pousar sobre o nós - nós no caso eles, o governo chileno e argentino - a responsabilidade de buscar a paz. Interessante que João Paulo II não fala explicitamente sobre o conflito, mas exalta muito a questão da paz – algo que posteriormente seria uma espécie de “carro-chefe” em seu papado. O discurso é longo e muito interessante de ser lido, porém por questões de formatação deste artigo é inviável a reprodução do mesmo neste espaço. 


Um segundo exemplo aqui analisado como a retórica da ICAR foi direcionada para questões internacionais e pode ser recortado a partir do discurso por ocasião da invasão do Iraque por forças da ONU, lideradas pelos Estados Unidos no período Bush filho, em 2003. Embora o conflito no Oriente Médio seja longo e extenso, o recorte deste trabalho para explicitar os antecedentes da situação retórica em questão tem seu início no dia 11 de Setembro de 2001, dia no qual ocorreu o atentado terrorista ao World Trade Center em Nova Iorque. Fato este que surpreendeu todo o mundo pela sua dimensão e, devido aos avançados meios de comunicação, transmissão em tempo real. Aviões comerciais foram usados como armas no maior ataque terrorista da história dos Estados Unidos, onde se estima que foram perdidas mais de 3 mil vidas. Há também as tensões não resolvidas da 1ª Guerra do Iraque na década anterior, quando Bush (pai) invadiu o Iraque a partir do Kuwait, no que deteve as tropas ante de conquistar Bagdá.

Tais ataques desencadearam reações em todos os países e mostraram a fragilidade da nação mais poderosa da Terra, lançando dúvidas sobre a capacidade mundial de controlar grupos extremistas. O medo tomou conta das nações ocidentais e as pessoas se viram obrigadas a entender suas diferenças e analisar suas desconfianças quanto à civilização islâmica. Na caçada pelos culpados e na busca pelo que se dizia ser “segurança”, a liberdade civil sofreu um baque tão poderoso quanto as torres gêmeas do World Trade Center. O Congresso Americano aprovou uma legislação mais dura contra o terrorismo. Países da Europa fizeram o mesmo, sob protestos de grupos de defesa dos direitos humanos. O 11 de Setembro produziu inúmeras conseqüências negativas. Desde que o presidente George W. Bush se declarou em uma cruzada contra o terrorismo e o “eixo do mal”, os norte-americanos invadiram países muçulmanos no Oriente Médio e, dentre esses, o Iraque e o Afeganistão. Em contraponto a esta invasão e principalmente às conseqüências de uma possível e eminente guerra, a Igreja Católica surgiu como uma força em prol da paz, utilizando-se de seu legado, legitimidade e influência diante do mundo. 
O problema retórico a ser resolvido, neste caso da invasão iraquiana, é o esforço público por parte do Vaticano, liderado por João Paulo II, que se aproveitou do prestígio adquirido ao longo de seu papado na tentativa de evitar esta empreitada norte-americana. Este esforço ficou característico nas atividades diplomáticas no período pré-invasão por parte do Vaticano. As declarações e ações diplomáticas foram relatadas por diversos meios de comunicação em todo o mundo. As declarações completas e discursos dos membros da Santa Sé encontram-se disponíveis no jornal oficial do Vaticano, o L’Osservatore Romano. Existe uma edição diária italiana, além de edições semanais em espanhol, inglês, francês, alemão, italiano e português, além de uma edição mensal em polonês. 


No caso de Beagle, João Paulo era recém eleito pontífice e não se sabia ainda o quanto sua imagem era carregada de capital simbólico. Aliás, sua imagem não era ainda carregada deste capital. Já no conflito do Iraque o Papa já havia consolidado seu ethos de pacificador, de um homem além da sua função de líder espiritual.


Ambos os conflitos foram questões de violência premeditada. João Paulo II, porém, não cria nenhuma idéia nova sobre a questão, ele reproduz um capital que a Igreja já possuía. Isto reflete o quanto o capital simbólico da instituição ainda tem seu peso. Caminhando por entre diversas figuras de linguagem a fim de por em prática sua retórica, vale ressaltar algumas destas que se fazem presente não só pela ocasião dos conflitos em si, mas também pela condição da retórica religiosa de um pontífice em momentos de tensão militar: a hipérbole, a figura que tende ao exagero, principalmente em questões religiosas, a fim de aumentar o divino; e a apóstrofe, figura na qual o discurso vai também para um auditório que não é o do orador. Quando João Paulo II fala de questões como a paz, por exemplo, ele não somente fala para o auditório do conflito em Beagle ou no Iraque, ele tenta alcançar a todo mundo, o que é outra figura retórica, o auditório universal. Em todo o momento elementos que caracterizam o discurso retórico, o discurso que tem por finalidade persuadir, aparecem nas alocuções de João Paulo II.


Quando João Paulo II intervém na questão iraquiana, seu discurso teoricamente não teria peso perante os envolvidos nos conflitos, pois ambos os países não são de tradição católica. Entretanto, o fato de ele agir politicamente, não abre margem ao confronto religioso, mas sim moral. Pois neste período final do seu papado seu ethos já está consolidado não somente como líder religioso, mas também como pacificador e portador não só da voz da Igreja Católica, mas também da voz da opinião pública mundial.


No primeiro conflito, a prática retórica foi na forma de uma mediação – o que não deixa de ser diplomacia. No segundo momento deste trabalho de análise retórica, a arte da persuasão foi na forma explícita de diplomacia, com atos simultâneos com os envolvidos sendo noticiados quase que em tempo real por diversos veículos de comunicação em todo o mundo. Claro que não se pode negligenciar a evolução dos meios de comunicação para tal feito, porém não se pode também dedicar este panorama somente aos meios de comunicação. Caso a visibilidade de João Paulo II, para não se supor em demasia, fosse diferente, com certeza a cobertura dos modernos meios de comunicação seria outra.


Um aspecto interessante que ficou também explícito nesta pesquisa, é que a articulação por parte da Santa Sé nestes conflitos é centrado na figura emblemática do Papa. A todo o momento é citado João Paulo II, porém a mediação em Beagle foi da Santa Sé. Na invasão ao Iraque quem designou os embaixadores foi a Santa Sé. Como afirma Reese, o Papa além de um indivíduo é uma instituição e isto fica claro nas conotações em que parece que João Paulo II perpassa a própria Sé Apostólica Romana. (REESE, 1997, p.17)

Esta pesquisa mostrou que a prática retórica é um meio poderoso não só de persuasão, mas também de poder. Em dois momentos distintos um líder religioso assume ethos diferentes, há uma evolução neste sentido, e enfrenta em ambos os momentos a real possibilidade de conflitos armados ocorrerem. Em uma das ocasiões, onde não se tinha ainda conhecimento ou idéia de como seria seu papado, o conflito foi evitado. Em outro, onde seu papado já estava consolidado e tinha um legado, o conflito não foi evitado. Isto pode ser um indicador de uma ascensão e queda do seu papado, como também pode indicar alguma outra mudança no contexto das sociedades que somente uma nova pesquisa pode tentar responder. Outras considerações que abrem lacunas para que esta pesquisa continue também aparecem. Por exemplo, se houve a evolução no papel de João Paulo II, como ela ocorreu? 


Outro espaço aberto para futuras pesquisas é o próprio caráter desta pesquisa. O objetivo foi a prática retórica a nível internacional, fora dos domínios do Vaticano. Porém, como foi a construção do ethos de João Paulo II para os membros do próprio Vaticano? Só em pensar na essência da instituição se pode supor que de pacificador não foi. Um paralelo entre a construção de seu papado, ou seu ethos ou até mesmo seu estilo de líder intramuros com as práticas retóricas externas seria interessante. Será que as figuras retóricas seriam as mesmas a serem usadas? Somente uma nova pesquisa poderá nos dizer.
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� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 03: Religião e política: o saber religioso da política e o saber político do religioso.


� O termo Sancta Sedes ou Sé Apostólica veio do latim e, do ponto de vista legal, é distinta do Vaticano, ou mais precisamente do Estado da Cidade do Vaticano. Ela é um instrumento de representação do governo central da Igreja, formado pela Cúria Romana e pelo Papa. Já o Vaticano, conseqüentemente, é o território sobre o qual a Santa Sé tem soberania.


� O discurso do Papa João Paulo II às delegações dos governos da Argentina e do Chile em 12 de Dezembro de 1980 encontra-se na íntegra e facilmente acessível em: <http://www.vatican.va/holy_father/john_paul_ii/speeches/1980/december/documents/hf_jp-ii_spe_19801212_argentina-cile_po.html > Acessado no dia 11 de Janeiro de 2011.


� Foi feito uma pesquisa com as periódicos L’Osservatore Romano dentre o período de 11 de Setembro de 2001, dia dos ataques terroristas, e o dia 20 de Março de 2003, dia do primeiro ataque norte americano ao Iraque. Foram selecionadas as notícias relacionadas aos eventos e feita a análise retórica delas. Novamente, devido a formatação do artigo, a reprodução destas notícias na íntegra tornou-se inviável. Os artigos selecionados encontra-se nas referencias bibliográficas.






